
PARECER Nº494, DE 2018

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe dispõe sobre a aplicação de multa por atos de crueldade cometidos contra animais.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, vem o projeto para análise desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do art. 31, § 11, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura merece prosperar, uma vez que pretende ampliar a proteção normativa estadual aos animais que sofrem maus-tratos.

O Código de Proteção aos Animais do Estado (CPAE), instituído pela Lei nº 11.977, de 2005, prescreve em seu art. 45, II, que infrações às suas disposições serão punidas com multa, entre outras sanções. No entanto, inexiste previsão de valor da multa na citada norma, e seu art. 49 se limita a estabelecer que “os valores monetários serão estabelecidos em regulamento (...)”.

Acerca da proteção dos animais domésticos, o art. 1º da Lei nº 16.308, de 2016, determina que o autor de maus-tratos contra animal doméstico deve ficar cinco anos proibido de obter a guarda do animal agredido, bem como de outros animais.

Um dos princípios da Política Estadual do Meio Ambiente (PEMA), estabelecida pela Lei nº 9.509, de 1997, é a proteção da fauna, sendo vedadas as práticas que submetem os animais à crueldade (art. 2º, XII). O art. 30, II, da mencionada lei estipula multa de 10 a 10.000 vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) em caso de infração às suas disposições.

Destarte, o CPAE instituiu multa sem indicar seu valor, e a PEMA assinalou valores para a multa, contudo, não delimitou exatamente quais atos específicos seriam passíveis de punição. Portanto, revela-se pertinente a propositura em tela, que define precisamente várias condutas cruéis contra os animais e comina multas proporcionais para cada infração.

O escalonamento das multas estabelecido na proposição demonstra o meticuloso cálculo elaborado pelo legislador ao estipular, de forma lógica e sistemática, valores compatíveis com a gravidade da ofensa ao bem jurídico tutelado.
Em suma, estas são as razões que demonstram a pertinência da proposição, que intensifica a tutela normativa do meio ambiente, notadamente em relação aos animais vítimas de crueldade ou maus-tratos.

Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 10, de 2016.
a) Milton Leite Filho – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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